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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.
DECISÃO QUE EXTINGUIU O PROCESSO POR ABANDONO
DE  CAUSA.   INTELIGÊNCIA DO  ART.  267,  III  DO  CPC/73.
INÉRCIA DA PARTE AUTORA. INOCORRÊNCIA.  PETIÇÃO
TEMPESTIVA  ACOSTADA  AOS  AUTOS.  AUSÊNCIA  DE
REQUERIMENTO DA PARTE CONTRÁRIA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA Nº 240 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO.
NULIDADE DO JULGADO. PROVIMENTO DO APELO.

- O Banco do Brasil S/A. peticionou, tempestivamente, nos autos,
requerendo a pesquisa cadastral em nome do requerido através
dos  sistemas  Bacenjud  e  Infojud,  visando  localizar  o  atual
paradeiro do promovido (fls. 77). Não se configura o abandono
de causa do autor, haja vista que o mesmo impulsionou o feito a
contento,  já  que  tentou  localizar  o  bem  objeto  da  busca  e
apreensão,  apesar  do  seu  pedido  ser  manifestamente
improcedente, como decidido pelo magistrado a quo.

- "Nos termos do inciso III do art. 267 do CPC, não é conferido ao
juiz extinguir o processo de ofício, por abandono de causa, sendo
imprescindível o requerimento do réu, pois não é admissível se
estabelecer  presunção  de  desinteresse  do  autor  no
prosseguimento  do  feito  e  seu  deslinde.  Tal  posicionamento
cristalizou-se com a edição da Súmula 240/STJ ('A extinção do
processo,  por  abandono  da  causa  pelo  autor,  depende  de
requerimento  do  réu')"  (RESP  688681/CE,  Primeira  Turma,
publicado no DJ de 11.04.2005).

Relatório.

Trata-se apelação cível interposta pelo Banco do Brasil S/A., contra
sentença que extinguiu, sem resolução do mérito e por abandono de causa, a Ação de



Busca e Apreensão proposta em face de Joaquim Gomes Dantas Neto, ora recorrido.

Alega  o  recorrente  que  a  expedição  de  ofícios  aos  órgãos
prestadores de serviço ao Judiciário pelo magistrado é possível para se conseguir a nova
localização do bem do recorrido.

Assevera que apenas busca a satisfação de seu crédito, tendo sido
este lesado pelo inadimplemento do requerido e, diante da não localização do bem, o
magistrado poderia oficiar os órgãos e conceder ao requerente meios de prosseguimento
e êxito em sua pretensão.

Aduz  que  sendo  impossível  a  devolução  do  veículo  objeto  de
alienação  fiduciária  em  garantia,  por  não  ser  possível  a  localização  deste,  se  torna
possível a conversão desta em ação de depósito, sendo incabível a extinção do feito 

Ao final, pede o provimento do recurso, a fim de anular a sentença
e determinar o prosseguimento do processo.

Devidamente  intimada,  a  parte  recorrida  apresentou  suas
contrarrazões (fls. 110/111)

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do
RITJPB c/c o art. 178 do CPC/2015.

É o breve relato. Passo a decidir.

Inicialmente,  necessário  sublinhar  que  quando  o  Juízo  a  quo
lançou mão da sentença (publicação no dia 12/02/2016), ainda vigorava o antigo Código
de Processo Civil, daí porque o cabimento da presente demanda deve ser apreciada à luz
dos mandamentos daquele diploma processual.

A adoção do princípio tempus regit actum impõe o respeito aos
atos praticados sob o pálio da lei revogada, bem como aos seus efeitos, impossibilitando
a retroação da lei  nova.  Por  esta  razão,  a  lei  em vigor à data  da sentença regula  os
recursos cabíveis ou outros instrumentos processuais  voltados contra o ato decisório,
uma vez que o direito de impugnar surge com o ato lesivo ao interesse do sucumbente e
as  regras  para  impugnar  a  decisão  devem  ser  aquelas  regidas  pela  lei  da  data  da
publicação do decisum.

Pois  bem.  O  recorrente  promoveu  ação  de  busca  e  apreensão
contra o recorrido, e conforme relatado, o Juízo de Primeiro grau extinguiu o feito, sob o
fundamento de que abandonou a demanda, mesmo sendo intimado pessoalmente.



Analisando detidamente os autos, verifico que, após a parte autora
ser intimada para se manifestar no prazo de 10 (dez) dias, o magistrado determinou que
se  aguardasse  a  sua  manifestação  pelo  prazo  de  30  (trinta)  dias  (fl.  72).  Sem  a
manifestação do promovente, o magistrado, à fl. 74, determinou a intimação pessoal da
parte autora para dar andamento ao processo no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob
pena de extinção.

Diante dessa intimação pessoal, o Banco do Brasil S/A. peticionou,
tempestivamente,  nos autos,  requerendo a pesquisa  cadastral  em nome do requerido
através  dos  sistemas  Bacenjud  e  Infojud,  visando  localizar  o  atual  paradeiro  do
promovido (fls. 77).

Sendo assim, entendo que não se configura o abandono de causa
do autor, haja vista que o mesmo impulsionou o feito a contento, já que tentou localizar o
bem  objeto  da  busca  e  apreensão,  apesar  do  seu  pedido  ser  manifestamente
improcedente, como decidido pelo magistrado a quo.

Por outro lado, apesar do Apelante ter sido intimado pessoalmente
para impulsionar o feito e ter realizado pedido impossível, tal fato não tem o condão de
viabilizar a extinção do feito, sem resolução de mérito. 

Como o caso ora posto em julgamento é de abandono de causa por
parte do autor (inc. III do art. 267, CPC), há o indispensável requerimento do réu para
que o feito seja extinto, já que o mesmo foi devidamente citado (fls. 49/49, v),  fazendo
parte da relação processual.

A matéria já é velha no Superior Tribunal de Justiça, tendo aquela
Egrégia  Corte  aprovado  a  Súmula  nº  240,  que  versa  sobre  a  matéria  ora  discutida:
“Súmula nº 240 - A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende
de requerimento do réu.”

Compulsando os autos,  verifica-se que a decisão objurgada está
em total dissonância com a jurisprudência do STJ, violando flagrantemente a Súmula nº
240 do STJ, o que viabiliza seu provimento monocrático.

A propósito, transcrevo precedentes do SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AUTOR.INTIMAÇÃO  PESSOAL.
MANIFESTAÇÃO  SOBRE  A  REALIZAÇÃO  DE  AUDIÊNCIA  DE
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. ABANDONO DA CAUSA. ART. 267,
III. DO CPC. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO.  DESCABIMENTO.  REQUERIMENTO  DO  RÉU.
INEXISTÊNCIA.  APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 240  DASÚMULA
DO STJ.
1.  A  inércia  quanto  à  realização  da  audiência  de  instrução  e



julgamento, portanto após formada a relação processual, não conduz à
extinção do processo sem julgamento do mérito, com fundamento no
art. 267, III, do CPC, porquanto não caracteriza abandono da causa pelo
autor.
2. "A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor,depende
de requerimento do réu" (Enunciado 240 da Súmula do STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.”1

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ABANDONO
DA  CAUSA.  EXTINÇÃODO  FEITO.  ART.  267,  III,  DO  CPC.
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DO RÉU.IMPOSSIBILIDADE DE
EXTINÇÃO DE OFÍCIO. ENUNCIADO N. 240/STJ.
1.  Impossibilidade de o  juiz  extinguir  o  processo por  abandono da
causa  de  ofício,  sendo  necessário  o  requerimento  do  réu,  salvo  na
hipótese de não ter sido a execução embargada (Enunciado n. 240/STJe
AgRg no AREsp 10808/SE, 3ª Turma, Min. Sidnei Beneti)”.2

Destarte, estando a decisão recorrida em confronto com súmula
e jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, entendo que deve ser
dado provimento ao  presente recurso,  para  anular  a  decisão,  com o consequente
retorno dos autos ao Juízo de origem.

O  artigo  557,  §1º-A,  CPC/1973  prevê  a  possibilidade  de  dar
provimento monocrático à decisão, in verbis:

Art.  557.  §  1o-A  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior,  o  relator
poderá dar provimento ao recurso.

Expostas estas considerações e com base no art. 557,§1º-A, CPC,
dou provimento à apelação, para o fim de anular a sentença proferida e determinar
o prosseguimento do feito no juízo singular.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 22 de março de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

1  STJ – AgRg no Ag 1329226 – T4 – Min. Maria Isabel Gallotti – 19/06/2012.
2  STJ – AgRg no Resp 1114820 – T3 – Min. Paulo de Tarso Sanseverino – 08/05/2012.


